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 Artigo 2.º

Transição de saldos

As importâncias fixadas para o ano económico de 2016 
podem ser acrescidas do saldo que se apurar na execução 
orçamental do ano anterior, nos termos previstos no decreto-
-lei de execução orçamental.

Artigo 3.º

Inscrição orçamental

Os encargos resultantes da execução da presente por-
taria são satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos 
orçamentos do respetivo organismo, referentes aos anos 
indicados.

Artigo 4.º

Prémios a atribuir em 2015 e no primeiro trimestre de 2016

1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 26 -A/2014, de 17 de fevereiro, a AT fica autorizada 
a atribuir a realização do procedimento de contratação 
pública de aquisição de bens para os prémios a atribuir nos 
três últimos trimestres de 2015 e no primeiro trimestre de 
2016 à Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, IP (eSPap, IP), devendo a aquisição destes bens 
ser efetuada através dos acordos quadro celebrados por esta 
entidade, nos termos do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de 
fevereiro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e 
pelo Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 14 de junho.

2 — Os prémios referidos nos n.os 1 e 3 do artigo 9.º do 
regulamento do Sorteio «Fatura da Sorte» consistem, nos 
sorteios a realizar entre 1 de abril de 2015 e 31 de março de 
2016, em viaturas ligeiras de passageiros abrangidas pelo 
lote 33 do acordo quadro de veículos automóveis e motoci-
clos, de 2012 (AQ -VAM 2012), celebrado pela ex -Agência 
Nacional de Compras Públicas (ANCP), atual eSPap, IP, nos 
termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
cujo valor unitário é igual ou inferior a € 39.360,00.

3 — Os prémios referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 9.º do 
regulamento do Sorteio «Fatura da Sorte» consistem, nos 
sorteios a realizar entre 1 de abril de 2015 e 31 de março de 
2016, em viaturas ligeiras de passageiros, abrangidas pelo lote 
37 do AQ -VAM 2012, celebrado pela ex -ANCP, atual eSPap, 
IP, nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públi-
cos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
cujo valor unitário é igual ou inferior a € 51.660,00.

4 — Para efeitos do apuramento do valor referido nos 
n.os 2 e 3 considera -se o preço de venda ao público em 
Portugal, incluindo os impostos devidos, referenciado pelos 
agentes vendedores das viaturas.

5 — O valor referido nos n.os 2 e 3 corresponde ao valor do 
prémio líquido do Imposto do Selo que incide sobre o mesmo, 
nos termos do Código do Imposto do Selo e Tabela Geral do 
Imposto do Selo.

Artigo 5.º

Alteração ao Anexo à Portaria n.º 44 -A/2014, de 20 de fevereiro

O artigo 8.º do Anexo à Portaria n.º 44 -A/2014, de 20 
de fevereiro passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º

[…]

1 — […]
2 — […]

3 — O júri delibera por maioria simples, com a pre-
sença de todos os membros, ou por unanimidade, em 
caso de ausência de algum dos seus membros.

4 — […]
5 — […].»

Artigo 6.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque, em 2 de fevereiro 
de 2015. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 26/2015

de 6 de fevereiro

Um dos principais objetivos de política económica do 
XIX Governo Constitucional e do Programa de Assis-
tência Económica e Financeira a Portugal, recentemente 
concluído, consiste em promover um contexto adequado à 
aceleração do crescimento económico, bem como à conso-
lidação, reestruturação e criação de empresas, potenciando 
a renovação do tecido empresarial nacional.

Apesar das melhorias verificadas, de uma forma geral, 
no contexto económico e financeiro nacional e interna-
cional, subsistem desafios concretos relacionados com a 
melhoria contínua da estrutura financeira, com o grau de 
dependência do financiamento bancário e com o nível de 
capitais próprios.

O Governo entende, por isso, ser necessário implemen-
tar um conjunto de medidas que promovam um contexto 
alinhado com as melhores práticas internacionais, mais fa-
vorável à aprovação de planos de recuperação de empresas, 
ao financiamento de longo prazo da atividade produtiva e 
à emissão de instrumentos híbridos de capitalização que 
facilitem a entrada de investidores que aportem capital e 
competências adicionais. Estas medidas são concretizadas 
pelo presente decreto -lei através da introdução de alterações 
aos regimes do Sistema de Recuperação de Empresas por Via 
Extrajudicial — SIREVE e do Processo Especial de Revita-
lização — PER, e aos regimes de emissão de obrigações e 
ações preferenciais do Código das Sociedades Comerciais.

Relativamente às alterações introduzidas pelo presente 
decreto -lei ao SIREVE, pretende -se assegurar a eficácia e 
o efeito prático do recurso a este mecanismo, quer através 
da limitação de situações em que tal recurso poderá ocorrer, 
quer através da introdução de um mecanismo que facilite a 
sinalização atempada da existência de dificuldades finan-
ceiras. Em complemento, atendendo ao papel fundamental 
que representam na viabilização das empresas, e assim 
também na manutenção e tutela de postos de trabalho, 
entende -se ser da maior relevância conferir uma proteção 
adicional aos financiamentos concedidos durante a fase 
em que decorre o processo de negociação.

São, ainda, introduzidas novas regras no que concerne 
às maiorias necessárias para efeitos de aprovação de planos 
de recuperação, aproximando -se, tanto quanto possível, o 
regime previsto no SIREVE do regime consagrado para 
a aprovação de planos de recuperação no âmbito do PER.
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Entende -se também ser este o momento apropriado para 
a revisão do Código das Sociedades Comerciais, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, com o 
objetivo de promover alternativas ao financiamento bancá-
rio, nomeadamente alargando as opções de financiamento 
através de instrumentos híbridos de capital e revendo as 
regras aplicáveis à emissão de obrigações, como sejam as 
respeitantes ao limite de emissão e respetivas exceções.

As alterações introduzidas pelo presente decreto -lei ao 
nível das ações preferenciais sem voto pretendem flexibi-
lizar e clarificar o regime de tais ações, prevendo expres-
samente a possibilidade de emissão de ações preferenciais 
sem voto com diferentes configurações. Na linha de cre-
dibilização do instrumento e da proteção ao investidor, 
inserem -se, contudo, restrições no universo potencial de 
investidores que podem deter ações preferenciais sem voto 
com determinadas configurações.

Relativamente ao regime de obrigações, introduzem -se 
alterações ao respetivo limite de emissão, que fica agora 
dependente dos níveis de autonomia financeira, bem como 
à figura do representante comum. Adicionalmente, é in-
cluída uma clarificação sobre possíveis configurações de 
valores mobiliários representativos de dívida, sem que com 
tal se pretenda por em causa o princípio da atipicidade dos 
valores mobiliários.

Foram ouvidos a União Geral de Trabalhadores, a Con-
federação Empresarial de Portugal, o Conselho Superior da 
Magistratura, a Associação Portuguesa dos Administrado-
res Judiciais, a Câmara dos Solicitadores, a Procuradoria-
-Geral da República, a Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, a Euronext Lisbon, a Associação de Empresas 
Emitentes de Valores Cotados em Mercado, a Associação 
Portuguesa de Bancos, a Associação Portuguesa para a De-
fesa do Consumidor, a Associação Portuguesa de Analistas 
Financeiros, a Associação Portuguesa de Capital de Risco, 
a Associação Portuguesa de Fundos de Investimento, Pen-
sões e Patrimónios, a Ordem dos Revisores Oficiais de 
Contas e o Banco de Portugal.

Foi promovida a audição da Confederação de Comércio 
e Serviços de Portugal, da Confederação do Turismo Por-
tuguês, do Conselho Superior do Ministério Público, da 
Ordem dos Advogados, da Associação Sindical dos Juízes 
Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério 
Público, da Confederação dos Agricultores de Portugal, do 
Instituto de Seguros de Portugal, do Conselho Nacional de 
Supervisores Financeiros, da Associação Portuguesa de 
Empresas de Investimento, da Associação Portuguesa de Di-
reito do Consumo, da Associação de investidores e analistas 
técnicos do mercado de capitais, da Associação Portuguesa 
dos Utilizadores e Consumidores de Serviços e Produtos 
Financeiros e do Conselho Nacional de Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei adota medidas que promovem um 
enquadramento mais favorável à reestruturação e revita-
lização de empresas, ao financiamento de longo prazo da 
atividade produtiva e à emissão de instrumentos híbridos 
de capitalização, alterando o Sistema de Recuperação de 
Empresas por via Extrajudicial, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 178/2012, de 3 de agosto, o Código da Insolvência e 

da Recuperação de Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2004, de 18 de março, e o Código das Sociedades 
Comerciais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 
2 de setembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto

Os artigos 1.º a 3.º, 6.º, 8.º a 18.º e 21.º do Decreto -Lei 
n.º 178/2012, de 3 de agosto, passam a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 1.º
[...]

O presente diploma cria o Sistema de Recuperação de 
Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), que constitui 
um procedimento que visa promover a recuperação 
extrajudicial de empresas, através da celebração de um 
acordo entre a empresa e todos ou alguns dos seus cre-
dores, que viabilize a sua recuperação e assegure a sua 
sustentabilidade.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação e legitimidade

1 — O SIREVE destina -se a empresas que se encon-
trem em situação económica difícil ou numa situação 
de insolvência iminente, nos termos do Código da In-
solvência e da Recuperação de Empresas (CIRE), que 
obtenham uma avaliação global positiva dos seguintes 
indicadores relativos aos três últimos exercícios com-
pletos à data de apresentação do requerimento:

a) Indicador 1: autonomia financeira, medida pela 
relação entre o valor dos capitais próprios e o valor do 
ativo líquido total;

b) Indicador 2: relação entre os resultados antes de 
depreciações, gastos de financiamento e impostos, e o 
valor dos juros e gastos similares;

c) Indicador 3: relação entre a dívida financeira e os 
resultados antes de depreciações, gastos de financia-
mento e impostos.

2 — Considera -se que cada indicador obtém avalia-
ção positiva relativamente a um determinado exercício 
quando se verifiquem as seguintes condições:

a) Indicador 1: autonomia financeira superior a 5 %;
b) Indicador 2: resultados antes de depreciações, 

gastos de financiamento e impostos/juros e gastos si-
milares superior a 1,3;

c) Indicador 3: dívida financeira/resultados antes de 
depreciações, gastos de financiamento e impostos igual 
ou superior a 0, e inferior a 10.

3 — Considera -se que a empresa obtém uma avaliação 
global positiva dos indicadores referidos no n.º 1 quando 
se verifiquem as seguintes condições cumulativas:

a) Cada indicador deve obter, em pelo menos um dos 
exercícios considerados, avaliação positiva;

b) No total das combinações possíveis devem ser 
observadas, pelo menos, 50 % de avaliações positivas.

4 — O prazo referido no n.º 1 é reduzido para os dois 
últimos exercícios completos relativamente às empresas 
que, à data da apresentação do requerimento, apenas 
tenham dois exercícios completos.
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5 — Para efeitos do presente diploma, a noção de 
empresa abrange somente as sociedades comerciais 
e os empresários em nome individual que possuam 
contabilidade organizada.

Artigo 3.º
[...]

1 — A empresa interessada em obter a sua recupera-
ção através do SIREVE dirige, por meios eletrónicos, 
um requerimento nesse sentido ao IAPMEI, I. P..

2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) A identificação do credor ou dos credores com os 

quais a empresa pretende negociar que representem, 
pelo menos, um terço do total das dívidas da empresa, 
conforme resulte dos documentos de prestação de contas 
a juntar com o requerimento;

d) [...];
e) O plano de negócios, que explicite e fundamente 

os respetivos pressupostos;
f) Cópia da Informação Empresarial Simplificada 

(IES) referente aos três últimos exercícios económicos, 
ou aos últimos dois exercícios económicos no caso das 
entidades previstas no n.º 4 do artigo 2.º;

g) Lista completa e detalhada de créditos finan-
ceiros;

h) Cópia do balancete analítico com antiguidade não 
superior a três meses à data de apresentação do reque-
rimento, validado pelo respetivo Técnico Oficial de 
Contas ou, caso exista, Revisor Oficial de Contas;

i) Relação de todas as ações declarativas e ou execu-
tivas instauradas contra a empresa e ou seus garantes, 
conforme definidos no n.º 7 do presente artigo.

3 — O requerimento é acompanhado de cópia, em 
suporte digital, de todos os elementos e documentos 
referidos no número anterior, bem como do compro-
vativo do pagamento da taxa devida pela utilização do 
SIREVE.

4 — O plano de negócios previsto na alínea e) do 
n.º 2 deve identificar as medidas e os meios necessários 
à reposição das condições de sustentabilidade econó-
mica da atividade da empresa, bem como a capaci-
dade desta em assegurar o cumprimento do acordo de 
rees truturação e o pagamento das dívidas aos credores 
evidenciada através dos documentos contabilísticos 
previsionais, nomeadamente balanço, demonstração 
de resultados e mapa de fluxos de caixa relativos a um 
período mínimo de cinco anos.

5 — Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 2, 
apenas é exigível a entrega de cópia da IES cujo prazo 
legal de submissão já tenha terminado, devendo ainda 
ser remetidas ao IAPMEI, I. P., cópias das IES cujo 
prazo legal de submissão termine durante o processo 
de SIREVE, após essa data.

6 — O requerente pode ser dispensado de apresentar 
documentos que a Administração Pública já possua, nos 
termos e para os efeitos do artigo 28.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, de 18 de junho, 
e 73/2014, de 13 de maio.

7 — Para efeitos do presente diploma, consideram-
-se garantes da empresa quaisquer pessoas singulares 

ou coletivas que tenham prestado garantias pessoais 
ou reais, destinadas a assegurar o cumprimento das 
obrigações da empresa.

Artigo 6.º
[...]

1 — [...]:
a) [...]:
i) Não se encontrem verificados os requisitos do ar-

tigo 2.º;
ii) [Revogada];
iii) [...];
iv) [...];
v) [...];

b) De convite ao aperfeiçoamento do requerimento, 
verificando -se a falta de algum dos elementos previstos 
nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º ou de fundamento adequado 
quanto às condições de viabilidade da empresa;

c) [...].

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — As diligências referidas no número anterior in-

cluem o envio aos credores da proposta de acordo e de 
plano de negócios apresentados pela empresa, podendo 
consubstanciar também, nomeadamente, a sugestão de 
propostas e de modelos negociais.

Artigo 8.º
[...]

1 — Sem prejuízo dos contactos diretos entre os in-
teressados, o IAPMEI, I. P., acompanha as negociações, 
podendo promover a participação de outras entidades no 
SIREVE para além das indicadas pela empresa, desig-
nadamente, os credores que tenham instaurado contra 
a empresa ações executivas para pagamento de quantia 
certa ou quaisquer outras ações destinadas a exigir o 
cumprimento de obrigações pecuniárias, bem como as 
entidades com competências legais, conhecimento ou 
experiência setorialmente relevantes.

2 — [...]:
a) [...];
b) Sugerir, fundamentadamente, à empresa a modi-

ficação do plano de negócios e dos termos do acordo 
inicialmente pretendido.

Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — [Revogado].
3 — [...].
4 — A dívida englobada no plano de pagamentos 

compreende a dívida relativa à Fazenda Pública e à 
Segurança Social, apurada e existente até à data de 
aceitação do requerimento de utilização do SIREVE, 
incluindo, nomeadamente, a quantia exequenda, os juros 
e as coimas.
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5 — O plano de pagamentos tem como limite má-
ximo o legalmente previsto.

6 — [...].
Artigo 10.º

[...]

Até ao termo do prazo previsto no n.º 9 do artigo se-
guinte, qualquer credor cuja participação não tenha sido so-
licitada pela empresa nem promovida pelo IAPMEI, I. P., 
pode requerer a sua participação no SIREVE.

Artigo 11.º
[...]

1 — [...].
2 — O despacho de aceitação do requerimento 

de utilização do SIREVE obsta à instauração contra 
a empresa, ou respetivos garantes relativamente às 
operações garantidas, de quaisquer ações executi-
vas para pagamento de quantia certa ou outras ações 
destinadas a exigir o cumprimento de obrigações pe-
cuniárias enquanto o procedimento não for extinto, 
e suspende, automaticamente e por igual período, as 
ações executivas para pagamento de quantia certa ou 
quaisquer outras ações destinadas a exigir o cumpri-
mento de obrigações pecuniárias, instauradas contra 
a empresa, ou respetivos garantes relativamente às 
operações garantidas, que se encontrem pendentes à 
data da respetiva prolação.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — As garantias convencionadas entre o devedor e 

os seus credores durante o processo, com a finalidade 
de proporcionar àquele os necessários meios financeiros 
para o desenvolvimento da sua atividade, mantêm -se 
mesmo que, findo o processo, venha a ser declarada, 
no prazo de dois anos, a insolvência do devedor, ou 
venha a ser por este iniciado um novo processo de re-
estruturação.

7 — [...].
8 — Os credores que, no decurso do processo, finan-

ciem a atividade do devedor disponibilizando -lhe capital 
para a sua revitalização, gozam, em caso de insolvência, 
de um privilégio creditório mobiliário geral, graduado 
antes do privilégio creditório mobiliário geral concedido 
aos trabalhadores.

9 — [Anterior n.º 8].

Artigo 12.º
[...]

1 — O acordo obtido no SIREVE é obrigatoria-
mente reduzido a escrito e assinado pela empresa, pelo 
IAPMEI, I. P., e pelos credores que votem a sua apro-
vação.

2 — Considera -se aprovado o plano de recuperação 
que:

a) Sendo votado por credores cujos créditos re-
presentem, pelo menos, um terço do total das dívidas 
apuradas da empresa, recolha o voto favorável de 
mais de dois terços da totalidade dos votos emitidos 
e mais de metade dos votos emitidos corresponda a 
créditos não subordinados, nos termos do Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas, não se 
considerando as abstenções; ou

b) Recolha o voto favorável de credores cujos créditos 
representem mais de metade da totalidade das dívidas 
apuradas da empresa, e mais de metade destes votos 
corresponda a créditos não subordinados, nos termos 
do CIRE, não se considerando as abstenções.

3 — Cada credor pode assinar apenas uma cópia do 
acordo referido no número anterior, que fica arquivada 
junto do processo, não sendo necessário que um mesmo 
documento reúna as assinaturas de todos os credores, desde 
que o conteúdo de cada exemplar seja absolutamente coin-
cidente com o dos restantes.

4 — [Anterior n.º 2].
5 — [Anterior n.º 3].

Artigo 13.º

[...]

1 — Celebrado o acordo nos termos do artigo anterior, 
e salvo quando o mesmo preveja a manutenção da respe-
tiva suspensão, extinguem -se automaticamente as ações 
executivas para pagamento de quantia certa instauradas 
contra a empresa e ou os seus respetivos garantes rela-
tivamente às operações garantidas, e, salvo transação, 
mantêm -se suspensas, por prejudicialidade, as ações 
destinadas a exigir o cumprimento de ações pecuniárias 
instauradas contra a empresa e ou os seus respetivos 
garantes relativamente às operações garantidas.

2 — O disposto no número anterior não se aplica 
às ações executivas para pagamento de quantia certa 
ou quaisquer outras ações destinadas a exigir o cum-
primento de obrigações pecuniárias, instauradas por 
credores que não tenham subscrito o acordo.

3 — Para os efeitos previstos nos números anterio-
res, o IAPMEI, I. P., comunica ao tribunal respetivo, 
preferencialmente por meios eletrónicos, a celebração 
do acordo, bem como os termos nele previstos relativa-
mente às ações executivas para pagamento de quantia 
certa ou quaisquer outras ações destinadas a exigir o 
cumprimento de obrigações pecuniárias, instauradas 
contra a empresa ou respetivos garantes.

4 — As medidas decorrentes da celebração de acordo 
no âmbito do SIREVE beneficiam da aplicação dos 
benefícios emolumentares e fiscais, previstos nos arti-
gos 268.º, 269.º e 270.º do CIRE, nos termos do n.º 2 
do artigo 16.º do mesmo diploma.

Artigo 14.º

Resolução do acordo

1 — [...].
2 — [...].
3 — A decisão de resolução ou de cessação do acordo 

tomada pelos credores é de imediato comunicada por 
escrito ao IAPMEI, I. P., o qual dá conhecimento da 
mesma, por meios eletrónicos, aos demais subscritores 
e comunica ao tribunal onde estejam pendentes as ações 
executivas para pagamento de quantia certa ou quaisquer 
outras ações destinadas a exigir o cumprimento de obri-
gações pecuniárias, instauradas contra a empresa ou res-
petivos garantes relativamente às obrigações garantidas, 
sendo aplicável o disposto no Código de Processo Civil 
quanto ao prosseguimento ou renovação da instância, 
com as devidas adaptações.

4 — [...].
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Artigo 15.º

[...]

1 — [...].
2 — O prazo referido no número anterior pode ser 

prorrogado uma só vez, por um período de um mês, 
mediante requerimento fundamentado da empresa ou de 
qualquer dos credores participantes no procedimento e 
a emissão de parecer favorável do IAPMEI, I. P..

Artigo 16.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) Os termos do acordo proposto não sejam aceites 

por credores que perfaçam uma das maiorias referidas 
no n.º 2 do artigo 12.º;

c) A empresa solicite a extinção do procedimento 
através de requerimento nesse sentido dirigido ao 
IAPMEI, I. P..

3 — [...].
Artigo 17.º

[...]

As empresas que não obtenham acordo no proce-
dimento, não cumpram as obrigações decorrentes de 
acordo celebrado, ou requeiram a extinção do proce-
dimento, ficam impedidas, pelo prazo de dois anos 
a contar da data do despacho de aceitação do reque-
rimento, de apresentar novo requerimento a pedir a 
utilização do SIREVE.

Artigo 18.º

[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) A conclusão, sem aprovação do plano de recupe-

ração ou verificando -se o incumprimento dos termos 
do plano de recuperação, do processo especial de re-
vitalização nos dois anos anteriores à apresentação do 
requerimento de utilização do SIREVE, nos termos do 
artigo 17.º -G do CIRE.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].

Artigo 21.º

[...]

1 — Com vista à monitorização do SIREVE, o 
IAPMEI, I. P., reporta, trimestralmente, informação 
estatística sobre o seu funcionamento aos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da 

justiça, da economia, da solidariedade e da segurança 
social, assim como ao Mediador de Crédito.

2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Número de procedimentos extintos, discriminando 

o motivo de entre os previstos no n.º 2 do artigo 16.º 
que determinou a extinção;

f) [...];
g) Número de pedidos de utilização do processo de 

diagnóstico previsto no artigo 2.º -A.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto

São aditados ao Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de 
agosto, os artigos 2.º -A, 21.º -A e 21.º -B, com a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º -A
Diagnóstico da situação económica e financeira da empresa

1 — A empresa interessada em obter a sua re-
cuperação através do SIREVE, deve submeter -se 
a prévio diagnóstico da respetiva situação econó-
mica e financeira, através da plataforma informá-
tica para o efeito disponibilizada no sítio na Internet 
do IAPMEI — Agência para a Competitividade e 
Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.).

2 — A plataforma referida no número anterior gera 
automaticamente informação sobre a situação econó-
mica e financeira da empresa, com base nos dados dis-
ponibilizados pela mesma.

3 — A plataforma referida nos números anteriores 
pode também ser utilizada, de forma gratuita, por 
qualquer empresa que pretenda proceder ao diagnós-
tico da respetiva situação económica e financeira, não 
implicando tal utilização, ou o resultado da mesma, 
a obrigatoriedade da subsequente sujeição ao SI-
REVE ou a qualquer outro processo de recuperação 
de empresas.

Artigo 21.º -A
Informações relativas a instrumentos e boas práticas

de recuperação empresarial

O IAPMEI, I. P., disponibiliza no seu sítio na Internet 
informação detalhada relativa a estratégias, instrumen-
tos e diferentes processos de recuperação empresarial, 
considerando as melhores práticas internacionais, pres-
tando, ainda, informação adicional neste âmbito, quando 
assim lhe seja solicitado.

Artigo 21.º -B
Confidencialidade

1 — Com exceção das comunicações essenciais no 
âmbito dos procedimentos descritos nos artigos 8.º e 11.º, 
e para efeitos estatísticos, nos termos do artigo 21.º, o 
recurso ao SIREVE é confidencial.

2 — É, igualmente, confidencial o recurso por qual-
quer empresa ao processo de diagnóstico previsto no 
artigo 2.º -A, bem como a informação nesse âmbito dis-
ponibilizada, que apenas pode ser utilizada para efeitos 
estatísticos.»
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Artigo 4.º
Alteração ao Código da Insolvência e da Recuperação

de Empresas

O artigo 17.º -F do Código da Insolvência e da Recupera-
ção de Empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, 
de 18 de março, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º -F
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Sem prejuízo de o juiz poder computar no cál-

culo das maiorias os créditos que tenham sido impug-
nados se entender que há probabilidade séria de estes 
serem reconhecidos, considera -se aprovado o plano de 
recuperação que:

a) Sendo votado por credores cujos créditos repre-
sentem, pelo menos, um terço do total dos créditos 
relacionados com direito de voto, contidos na lista de 
créditos a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 17.º -D, 
recolha o voto favorável de mais de dois terços da to-
talidade dos votos emitidos e mais de metade dos votos 
emitidos corresponda a créditos não subordinados, não 
se considerando como tal as abstenções; ou

b) Recolha o voto favorável de credores cujos créditos 
representem mais de metade da totalidade dos créditos 
relacionados com direito de voto, calculados de harmo-
nia com o disposto na alínea anterior, e mais de metade 
destes votos corresponda a créditos não subordinados, 
não se considerando como tal as abstenções.

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].»

Artigo 5.º
Alteração ao Código das Sociedades Comerciais

Os artigos 341.º a 345.º, 348.º, 349.º, 355.º, 357.º a 367.º 
e 369.º a 372.º -A do Código das Sociedades Comerciais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 341.º
[...]

1 — O contrato de sociedade pode autorizar a 
emissão de ações preferenciais sem direito de voto 
até ao montante representativo de metade do capital 
social.

2 — As ações sem direito de voto conferem direito a 
um dividendo prioritário não inferior a 1 % do respetivo 
valor nominal ou, na falta deste, do seu valor de emissão, 
deduzido de eventual prémio de emissão, retirado dos 
lucros que, nos termos dos artigos 32.º e 33.º, possam 
ser distribuídos aos acionistas e ao reembolso prioritário 
do seu valor nominal ou do seu valor de emissão na 
liquidação da sociedade.

3 — O dividendo referido no número anterior atribui 
aos titulares de ações sem direito de voto uma prioridade 
no seu recebimento face aos demais acionistas, exceto se 
o contrato de sociedade estabelecer que o mesmo atribui 
o direito a um dividendo adicional, o qual, além de ser 

pago com prioridade, deve acrescer aos dividendos a 
atribuir a cada acionista.

4 — No caso de ações preferenciais sem direito de 
voto que sejam subscritas exclusivamente por investi-
dores qualificados, na aceção do Código dos Valores 
Mobiliários, e que não sejam admitidas à negociação 
em mercado regulamentado, o contrato de sociedade 
pode prever que as mesmas apenas conferem direito ao 
dividendo prioritário previsto no contrato de sociedade, 
não participando do remanescente dos dividendos a 
atribuir a todas as ações.

5 — As ações preferenciais sem direito de voto confe-
rem, além dos direitos de natureza patrimonial previstos 
nos números anteriores, todos os direitos de natureza não 
patrimonial inerentes às ações ordinárias, com exceção 
do direito de voto.

6 — As ações sem direito de voto não contam para 
a determinação da representação do capital exigida na 
lei ou no contrato de sociedade para as deliberações 
dos acionistas.

Artigo 342.º
[...]

1 — Se os lucros distribuíveis ou o ativo de liquida-
ção não forem suficientes para satisfazer o pagamento 
do dividendo prioritário de determinado exercício, ou o 
reembolso do valor nominal ou do valor de emissão das 
ações, respetivamente, são os mesmos repartidos propor-
cionalmente pelas ações preferenciais sem direito de voto.

2 — O dividendo prioritário que não for integral-
mente pago num determinado exercício social deve ser 
pago nos três exercícios seguintes, antes do dividendo 
relativo a estes, desde que haja lucros distribuíveis, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4 e de o contrato de sociedade 
poder prever um número de exercícios superior.

3 — Se o dividendo prioritário não for integralmente 
pago durante dois exercícios sociais, as ações prefe-
renciais passam a conferir o direito de voto, nos mes-
mos termos que as ações ordinárias, e só o perdem no 
exercício seguinte àquele em que tiverem sido pagos 
os dividendos prioritários em atraso, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

4 — O contrato de sociedade pode, relativamente 
às ações preferenciais sem direito de voto que sejam 
subscritas exclusivamente por investidores qualifica-
dos, na aceção do Código dos Valores Mobiliários, e 
que não sejam admitidas à negociação em mercado 
regulamentado:

a) Afastar ou regular de forma diversa do previsto 
no n.º 2 o regime do dividendo prioritário que não seja 
pago num determinado exercício;

b) Prever que o dividendo prioritário correspondente 
a exercícios em que não tenham sido gerados lucros 
distribuíveis seja considerado perdido;

c) Prever que as ações preferenciais se convertam em 
ações ordinárias nas circunstâncias especificadas nas 
condições da emissão relacionadas com a deterioração 
da situação financeira da sociedade que ponha em causa 
o pagamento do dividendo prioritário;

d) Prever um número de exercícios sociais diverso do 
previsto no número anterior, mas não superior a cinco 
exercícios para efeitos de atribuição de direito de voto 
por falta de pagamento integral do dividendo prioritário.
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5 — Existindo lucros distribuíveis, a sociedade é 
obrigada a proceder ao pagamento do dividendo prio-
ritário, sendo o direito ao recebimento deste último 
suscetível de execução específica.

6 — Enquanto as ações preferenciais gozarem do 
direito de voto, não se aplica o disposto no n.º 6 do 
artigo anterior.

Artigo 343.º
[...]

1 — Se o contrato de sociedade não permitir que os 
acionistas sem direito de voto participem na assembleia 
geral, os titulares de ações preferenciais sem direito 
de voto de uma mesma emissão são representados na 
assembleia por um deles.

2 — [...].
Artigo 344.º

[...]

1 — As ações ordinárias podem ser convertidas em 
ações preferenciais sem direito de voto, mediante deli-
beração da assembleia geral, observando -se o disposto 
no artigo 24.º, no n.º 1 do artigo 341.º e no artigo 389.º, 
devendo tal deliberação ser publicada.

2 — [...].
Artigo 345.º

[...]

1 — Se o contrato de sociedade o autorizar, as ações 
que beneficiem de algum privilégio patrimonial, ainda 
que não tenham direito de voto, podem, na sua emis-
são, ficar sujeitas a remição em data fixa ou quando a 
assembleia geral o deliberar.

2 — [...].
3 — [...].
4 — A remição é feita pelo valor nominal das ações 

ou, na falta de valor nominal, pelo seu valor de emissão, 
salvo se o contrato de sociedade previr a concessão de 
um prémio.

5 — [...].
6 — A partir da remição, uma importância igual 

ao valor nominal das ações remidas, ou na falta 
de valor nominal, igual ao valor de emissão, deve 
ser levada a uma reserva especial, que só pode ser 
utilizada para incorporação no capital social, sem 
prejuízo da sua eliminação no caso de o capital ser 
reduzido.

7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — Na falta de disposição contratual, qualquer 

titular dessas ações pode requerer a dissolução da socie-
dade por via administrativa, depois de passado um ano 
sobre a data em que a obrigação de remir deveria ter sido 
cumprida sem que a remição tenha sido efetuada.

Artigo 348.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];

d) For disponibilizada aos investidores informação 
financeira relativa ao emitente, reportada a data não 
superior a três meses relativamente à emissão, auditada 
por auditor independente registado na Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários, e elaborada de acordo 
com as normas contabilísticas aplicáveis.

3 — [...].
4 — [...].

Artigo 349.º
[...]

1 — A emissão de obrigações por sociedades anóni-
mas depende de a sociedade emitente apresentar, após 
a emissão, um rácio de autonomia financeira igual ou 
superior a 35 %, calculado a partir do balanço da so-
ciedade, através da seguinte fórmula:

Autonomia financeira = CP/AL × 100

Em que:
— Capitais próprios (CP), corresponde ao somatório 

do capital realizado, deduzidas as ações próprias, com 
as reservas, os resultados transitados e os ajustamentos 
em ativos financeiros;

— Ativos líquidos (AL), corresponde aos ativos re-
conhecidos de acordo com o normativo contabilístico 
aplicável.

2 — O balanço utilizado para o cálculo referido no 
número anterior deve ser um dos seguintes e, existindo 
mais do que um, deve ser o mais recente:

a) O balanço do último exercício, desde que tenha 
sido encerrado nos seis meses anteriores à data da emis-
são de obrigações;

b) Um balanço reportado a uma data que não anteceda 
o trimestre anterior à data da emissão de obrigações; 
ou

c) O balanço do primeiro semestre do exercício em 
curso à data da emissão de obrigações, caso a socie-
dade esteja obrigada a divulgar contas semestrais nos 
termos do n.º 1 do artigo 246.º do Código dos Valores 
Mobiliários.

3 — O cumprimento do requisito previsto no n.º 1 
deve ser verificado através de parecer do conselho fiscal, 
do fiscal único, ou revisor oficial de contas.

4 — O requisito fixado no n.º 1 não se aplica:
a) [...];
b) Às sociedades que apresentem notação de risco da 

emissão ou do programa da emissão ou da sociedade, 
neste caso para uma espécie de crédito que inclua as 
obrigações a emitir, atribuída por sociedade de notação 
de risco registada na Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados (ESMA) ou reconhecida 
como Agência de Notação Externa pelo Banco de Por-
tugal;

c) [...];
d) Às emissões cujo valor nominal unitário seja igual 

ou superior a euros 100 000,00, ou o seu contravalor 
em euros, ou cuja subscrição seja efetuada exclusiva-
mente em lotes mínimos de valor igual ou superior a 
euros 100 000,00, ou o seu contravalor em euros;
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e) Às emissões que sejam integralmente subscritas 
por investidores qualificados, na aceção do Código dos 
Valores Mobiliários, e desde que as obrigações emitidas 
não sejam subsequentemente colocadas, direta ou indi-
retamente, junto de investidores não qualificados.

5 — [Revogado].
6 — [Revogado].

Artigo 355.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) Propostas de planos de recuperação de empresas 

ou de insolvência;
d) [...];
e) [...];
f) [...].

5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — É vedado à assembleia deliberar o aumento de 

encargos dos obrigacionistas, salvo se o mesmo for 
unanimemente aprovado pelos obrigacionistas titulares 
das obrigações em questão, ou a adoção de medidas que 
impliquem o tratamento desigual dos obrigacionistas.

10 — [...].
Artigo 357.º

[...]

1 — [...].
2 — O representante comum deve ser uma sociedade 

de advogados, uma sociedade de revisores oficiais de 
contas, um intermediário financeiro, uma entidade au-
torizada a prestar serviços de representação de inves-
tidores em algum Estado -Membro da União Europeia 
ou uma pessoa singular dotada de capacidade jurídica 
plena, ainda que não seja obrigacionista.

3 — [...].
4 — O representante comum dos obrigacionistas 

deve ser independente, não podendo estar associado a 
qualquer grupo de interesses específicos na sociedade 
nem encontrar -se em alguma circunstância suscetível 
de afetar a sua isenção, nomeadamente:

a) Deter, direta ou indiretamente, uma participação 
igual ou superior a 2 % do capital social na emitente;

b) Encontrar -se em relação de domínio ou grupo com 
a emitente, independentemente da localização da sede 
ou da natureza societária do representante comum;

c) Prestar serviços de assessoria jurídica ou financeira 
à sociedade no âmbito da emissão dos valores mobi-
liários ou a intermediários financeiros ou promotores 
envolvidos na mesma;

d) Encontrar -se numa das situações previstas nas 
alíneas a) a g) e j) do n.º 1 do artigo 414.º -A.

5 — [...].

Artigo 358.º
[...]

1 — [...].
2 — O representante comum pode ainda ser desig-

nado nas condições da emissão, que devem estabelecer 
os respetivos termos, competindo à assembleia de obri-
gacionistas a sua destituição, com ou sem justa causa, e 
a designação de novo representante comum que respeite 
os requisitos legais, bem como proceder à alteração das 
condições da designação inicial.

3 — Na falta de representante comum, designado nos 
termos dos números anteriores, pode qualquer obriga-
cionista ou a sociedade requerer que o tribunal o nomeie, 
até que os obrigacionistas façam a designação.

4 — [Anterior n.º 3].
5 — [Anterior n.º 4].

Artigo 359.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A responsabilidade do representante comum 

pode ser limitada, exceto quando este atue com dolo 
ou negligência grosseira, não podendo tal limitação ser 
inferior a um valor correspondente a 10 vezes a respetiva 
remuneração anual que venha a ser fixada.

4 — Na falta de disposição específica nos termos do 
número anterior, o representante comum responde, nos 
termos gerais, pelos atos ou omissões violadores da lei 
e das deliberações da assembleia de obrigacionistas.

5 — [Anterior n.º 4].
6 — [Anterior n.º 5].

Artigo 360.º
[...]

1 — Podem, nomeadamente, ser emitidas obrigações 
que reúnam uma ou mais das características seguida-
mente indicadas:

a) [...];
b) [...];
c) Sejam convertíveis em ações, ordinárias ou prefe-

renciais, com ou sem direito de voto, ou noutros valores 
mobiliários;

d) Confiram o direito a subscrever uma ou várias 
ações, ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito 
de voto;

e) Confiram direitos de crédito sobre a emitente 
com caráter subordinado, sendo reembolsáveis so-
mente após a satisfação integral dos seus credores 
comuns, desde que a natureza subordinada seja ex-
pressamente consagrada nas condições da emissão e 
nos documentos, registos e inscrições que lhes cor-
respondam;

f) Resultem da conversão de outros créditos de sócios 
ou terceiros sobre a sociedade;

g) Apresentem garantias especiais sobre ativos ou 
receitas do património da emitente ou de terceiro, desde 
que essas garantias especiais sejam expressamente con-
sagradas nas condições da emissão e nos documentos, 
registos e inscrições que lhes correspondam;

h) [Anterior alínea e)].
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2 — Sem prejuízo dos instrumentos sujeitos a re-
gras especiais e dos limites previstos nos artigos 348.º 
e 349.º, podem ser emitidos valores mobiliários re-
presentativos de dívida, sendo -lhes aplicáveis, com 
as devidas adaptações, as regras previstas para as 
obrigações, nomeadamente com as seguintes carac-
terísticas:

a) Confiram direitos de crédito sobre a emitente com 
prazo de vencimento associado à duração da sociedade, 
desde que tal seja expressamente consagrado nas condi-
ções da emissão e nos documentos, registos e inscrições 
que lhes correspondam;

b) Sejam convertidos em ações por iniciativa do emi-
tente ou obrigatoriamente convertíveis em ações nos 
termos fixados nas condições de emissão.

Artigo 361.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [Revogada].

2 — [...].
3 — Podem ser emitidas obrigações participantes 

de outras modalidades, nos termos que sejam expres-
samente indicados nas condições da emissão e nos 
documentos, registos e inscrições que lhes correspon-
dam, sem prejuízo das regras previstas nos artigos 362.º 
a 364.º.

Artigo 362.º
[...]

1 — Para as obrigações referidas nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do artigo 360.º, o lucro a considerar é o 
que corresponder aos resultados líquidos do exercício, 
deduzidos das importâncias a levar à reserva legal ou re-
servas obrigatórias e não se considerando como custo as 
amortizações, ajustamentos e provisões efetuados para 
além dos máximos legalmente admitidos para efeitos do 
imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].

Artigo 363.º
[...]

1 — Para as obrigações referidas nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do artigo 360.º, a proposta de deliberação 
da assembleia geral dos acionistas define as seguintes 
condições:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...].

2 — [...].

Artigo 364.º
[...]

1 — [...].
2 — No caso de a amortização de uma obrigação re-

ferida nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 360.º ocorrer 
antes da data do vencimento do juro suplementar, deve 
a sociedade emitente fornecer ao respetivo titular docu-
mento que lhe permita exercer o seu direito a eventual 
juro suplementar.

3 — O prémio de reembolso é integralmente pago 
na data da amortização das obrigações referidas nas 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 360.º, a qual não pode 
ser fixada para o momento anterior à data limite para a 
aprovação das contas anuais.

4 — [...].
Artigo 365.º

Obrigações convertíveis em ações ou noutros
valores mobiliários

1 — [...].
2 — As ações que resultem da conversão podem 

ser ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de 
voto.

3 — As obrigações podem também ser convertidas 
em diferentes valores mobiliários emitidos ou detidos 
pela sociedade, incluindo em warrants autónomos, 
desde que a sociedade possa emitir estes instrumentos 
nos termos da lei.

Artigo 366.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — O disposto nos n.os 2 e 4 aplica -se à deliberação 

de emissão de obrigações convertíveis em valores mobi-
liários diferentes de ações, com as devidas adaptações, 
sendo suficiente que a deliberação seja aprovada por 
maioria dos votos emitidos se não conduzir, imediata 
ou mediatamente, ao aumento do capital social e ou se 
o contrato de sociedade não estabelecer quórum mais 
exigente.

6 — O órgão de administração pode deliberar a emis-
são de obrigações convertíveis desde que se encontre 
autorizado pelo contrato de sociedade a deliberar a 
emissão de obrigações e o aumento do capital social 
até ao limite máximo que possa resultar da conversão, 
independentemente do prazo estabelecido para que a 
conversão ocorra, aplicando -se com as necessárias adap-
tações o disposto no n.º 3 do artigo 456.º.

Artigo 367.º
[...]

1 — Os acionistas têm direito de preferência na subs-
crição de obrigações convertíveis em ações da sociedade 
emitente, aplicando -se o disposto nos artigos 458.º a 460.º.

2 — [...].
Artigo 369.º

[...]

1 — Os obrigacionistas têm direito aos juros das 
respetivas obrigações até ao momento da conversão.
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2 — Das condições de emissão deve constar o regime 
de atribuição de dividendos que será aplicado às ações 
em que as obrigações se converterem no exercício du-
rante o qual a conversão tiver lugar.

3 — Caso não conste das condições da emissão o 
regime referido no número anterior, as novas ações 
atribuem direito a dividendos nos mesmos termos das 
ações da mesma categoria já existentes.

Artigo 370.º
[...]

1 — O aumento do capital social resultante da con-
versão de obrigações em ações é objeto de declaração 
escrita de qualquer administrador da sociedade, sob 
sua responsabilidade, a emitir no seguinte prazo, salvo 
se as condições da emissão especificarem um prazo 
mais curto:

a) [...];
b) [...].

2 — Fixando a deliberação da emissão apenas um 
momento a partir do qual o direito de conversão pode 
ser exercido, deve o administrador declarar por escrito, 
durante os meses de julho e janeiro de cada ano, o au-
mento resultante das conversões pedidas no decurso do 
semestre imediatamente anterior, salvo se as condições 
da emissão previrem uma periodicidade diversa, mas 
não superior a um ano.

3 — [...]:
a) [...];
b) No caso previsto no número anterior, em 30 de 

junho ou 31 de dezembro, consoante os casos, salvo se 
diverso regime constar das condições da emissão, nos 
termos da parte final do mesmo número.

4 — A inscrição deste aumento de capital no registo 
comercial deve ser feita no prazo de dois meses a contar 
da data das declarações referidas nos n.os 1 e 2, podendo 
as condições da emissão fixar um prazo mais curto.

Artigo 371.º
[...]

1 — A administração da sociedade deve, imediata-
mente após o registo comercial do aumento de capital 
resultante da emissão:

a) Em relação a ações tituladas, emitir os títulos das 
novas ações e entregá -los aos seus titulares;

b) Em relação a ações escriturais, proceder ao registo 
em conta das novas ações.

2 — Não é necessário proceder à emissão a que se 
refere o número anterior quando os pedidos de con-
versão possam ser satisfeitos com ações já emitidas e 
que se encontrem disponíveis para o efeito, salvo se as 
condições da emissão dispuserem diferentemente.

Artigo 372.º
Plano de recuperação ou de insolvência

e dissolução da sociedade

1 — Sendo aprovado plano de recuperação ou de 
insolvência de sociedade emitente de obrigações con-

vertíveis em ações, no âmbito de processo especial de 
revitalização ou de insolvência, pode o direito de con-
versão das obrigações em ações ser exercido imedia-
tamente após a homologação do plano, nas condições 
nele estabelecidas.

2 — [...].
Artigo 372.º -A

Obrigações com warrant

1 — [...].
2 — As ações criadas por exercício do warrant po-

dem ser ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito 
de voto.»

Artigo 6.º

Aditamento ao Código das Sociedades Comerciais

É aditado ao Código das Sociedades Comerciais, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, o 
artigo 344.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 344.º -A

Ações preferenciais de outros tipos

O disposto na presente secção não impede a sociedade 
de, nos termos dos artigos 24.º e 302.º, emitir ações que 
confiram ordinariamente direitos de voto e disponham 
de dividendo prioritário ou outros direitos especiais 
que estejam expressamente previstos no contrato de 
sociedade.»

Artigo 7.º

Alteração sistemática ao Código das Sociedades Comerciais

A secção V do capítulo III do título IV do Código 
das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 262/86, de 2 de setembro, passa a denominar -se «Ações 
preferenciais sem direito de voto».

Artigo 8.º

Disposição transitória

1 — A implementação da plataforma referida no ar-
tigo 2.º -A do Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto, com a 
redação dada pelo presente decreto -lei, é da responsabilidade do 
IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. 
(IAPMEI, I. P.), e deve estar concluída no prazo máximo de 
quatro meses após a entrada em vigor do presente diploma.

2 — O requisito constante do n.º 1 do artigo 2.º -A do 
Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto, com a redação dada 
pelo presente decreto -lei, é de verificação obrigatória apenas 
após a implementação referida no número anterior.

3 — O IAPMEI, I. P., deve publicitar no seu sítio na 
Internet a conclusão da implementação da plataforma re-
ferida no n.º 1.

4 — As alterações introduzidas pelo presente decreto-
-lei ao Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, são aplicáveis 
às emissões de ações preferenciais sem direito de voto, 
de ações preferenciais remíveis e de obrigações ocorridas 
apenas após a sua entrada em vigor.

Artigo 9.º

Disposição final

Para efeitos do disposto nos Decretos -Leis n.os 260/94, 
de 22 de outubro, 72/95, de 15 de abril, 171/95, de 18 de 
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julho, e 211/98, de 16 de julho, continuam a aplicar -se as 
regras sobre o limite de emissão de obrigações estabeleci-
das no artigo 349.º do Código das Sociedades Comerciais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, 
na redação anterior à dada pelo presente decreto -lei.

Artigo 10.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O artigo 5.º, a subalínea ii) da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 6.º, o artigo 7.º e o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 178/2012, de 3 de agosto;

b) Os n.os 5 e 6 do artigo 349.º e a alínea e) do n.º 1 do 
artigo 361.º do Código das Sociedades Comerciais, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro.

Artigo 11.º
Republicação

É republicado, em anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 178/2012, de 
3 de agosto, com a redação atual.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
útil do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 
de dezembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Luís 
Miguel Gubert Morais Leitão — Hélder Manuel Gomes 
dos Reis — Rui Manuel Parente Chancerelle de Mache-
te — José Pedro Correia de Aguiar -Branco — Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues — Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz — Luís Maria de Barros Serra Mar-
ques Guedes — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — An-
tónio de Magalhães Pires de Lima — Jorge Manuel Lopes 
Moreira da Silva — Manuel Pinto de Abreu — Fernando 
Serra Leal da Costa — José Alberto Nunes Ferreira Go-
mes — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 30 de janeiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de fevereiro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 11.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma cria o Sistema de Recuperação de 
Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), que constitui um 
procedimento que visa promover a recuperação extrajudi-
cial de empresas, através da celebração de um acordo entre 
a empresa e todos ou alguns dos seus credores, que viabilize 
a sua recuperação e assegure a sua sustentabilidade.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação e legitimidade

1 — O SIREVE destina -se a empresas que se encon-
trem em situação económica difícil ou numa situação de 
insolvência iminente, nos termos do Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas (CIRE), que obtenham 
uma avaliação global positiva dos seguintes indicadores 
relativos aos três últimos exercícios completos à data de 
apresentação do requerimento:

a) Indicador 1: autonomia financeira, medida pela rela-
ção entre o valor dos capitais próprios e o valor do ativo 
líquido total;

b) Indicador 2: relação entre os resultados antes de de-
preciações, gastos de financiamento e impostos, e o valor 
dos juros e gastos similares;

c) Indicador 3: relação entre a dívida financeira e os 
resultados antes de depreciações, gastos de financiamento 
e impostos.

2 — Considera -se que cada indicador obtém avaliação 
positiva relativamente a um determinado exercício quando 
se verifiquem as seguintes condições:

a) Indicador 1: autonomia financeira superior a 5 %;
b) Indicador 2: resultados antes de depreciações, gas-

tos de financiamento e impostos/juros e gastos similares 
superior a 1,3;

c) Indicador 3: dívida financeira/resultados antes de 
depreciações, gastos de financiamento e impostos igual 
ou superior a 0, e inferior a 10.

3 — Considera -se que a empresa obtém uma avaliação 
global positiva dos indicadores referidos no n.º 1 quando 
se verifiquem as seguintes condições cumulativas:

a) Cada indicador deve obter, em pelo menos um dos 
exercícios considerados, avaliação positiva;

b) No total das combinações possíveis devem ser obser-
vadas, pelo menos, 50 % de avaliações positivas.

4 — O prazo referido no n.º 1 é reduzido para os dois 
últimos exercícios completos relativamente às empresas 
que, à data da apresentação do requerimento, apenas te-
nham dois exercícios completos.

5 — Para efeitos do presente diploma, a noção de em-
presa abrange somente as sociedades comerciais e os em-
presários em nome individual que possuam contabilidade 
organizada.

Artigo 2.º -A
Diagnóstico da situação económica e financeira da empresa

1 — A empresa interessada em obter a sua recuperação 
através do SIREVE, deve submeter -se a prévio diagnóstico 
da respetiva situação económica e financeira, através da 
plataforma informática para o efeito disponibilizada no 
sítio na Internet do IAPMEI — Agência para a Competi-
tividade e Inovação, I. P. (IAPMEI, I. P.).

2 — A plataforma referida no número anterior gera 
automaticamente informação sobre a situação económica 
e financeira da empresa, com base nos dados disponibili-
zados pela mesma.

3 — A plataforma referida nos números anteriores pode 
também ser utilizada, de forma gratuita, por qualquer em-
presa que pretenda proceder ao diagnóstico da respetiva 
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situação económica e financeira, não implicando tal uti-
lização, ou o resultado da mesma, a obrigatoriedade da 
subsequente sujeição ao SIREVE ou a qualquer outro 
processo de recuperação de empresas.

Artigo 3.º
Apresentação do requerimento de utilização do SIREVE

1 — A empresa interessada em obter a sua recuperação 
através do SIREVE dirige, por meios eletrónicos, um re-
querimento nesse sentido ao IAPMEI, I. P..

2 — O requerimento previsto no número anterior deve 
ser preenchido de acordo com o modelo disponibilizado 
no sítio na Internet do IAPMEI, I. P., e conter, designada-
mente, os seguintes elementos:

a) Os fundamentos do recurso ao SIREVE;
b) A identificação das partes a participar no SIREVE;
c) A identificação do credor ou dos credores com os 

quais a empresa pretende negociar que representem, pelo 
menos, um terço do total das dívidas da empresa, conforme 
resulte dos documentos de prestação de contas a juntar 
com o requerimento;

d) O conteúdo do acordo que se pretende obter;
e) O plano de negócios, que explicite e fundamente os 

respetivos pressupostos;
f) Cópia da Informação Empresarial Simplificada (IES) 

referente aos três últimos exercícios económicos, ou aos 
últimos dois exercícios económicos no caso das entidades 
previstas no n.º 4 do artigo 2.º;

g) Lista completa e detalhada de créditos financeiros;
h) Cópia do balancete analítico com antiguidade não 

superior a três meses à data de apresentação do requeri-
mento, validado pelo respetivo Técnico Oficial de Contas 
ou, caso exista, Revisor Oficial de Contas;

i) Relação de todas as ações declarativas e ou executivas 
instauradas contra a empresa e ou seus garantes, conforme 
definidos no n.º 7 do presente artigo.

3 — O requerimento é acompanhado de cópia, em su-
porte digital, de todos os elementos e documentos referidos 
no número anterior, bem como do comprovativo do paga-
mento da taxa devida pela utilização do SIREVE.

4 — O plano de negócios previsto na alínea e) do n.º 2 
deve identificar as medidas e os meios necessários à re-
posição das condições de sustentabilidade económica da 
atividade da empresa, bem como a capacidade desta em 
assegurar o cumprimento do acordo de reestruturação e o 
pagamento das dívidas aos credores evidenciada através 
dos documentos contabilísticos previsionais, nomeada-
mente balanço, demonstração de resultados e mapa de 
fluxos de caixa relativos a um período mínimo de cinco 
anos.

5 — Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 2, apenas 
é exigível a entrega de cópia da IES cujo prazo legal de 
submissão já tenha terminado, devendo ainda ser remeti-
das ao IAPMEI, I. P., cópias das IES cujo prazo legal de 
submissão termine durante o processo de SIREVE, após 
essa data.

6 — O requerente pode ser dispensado de apresentar 
documentos que a Administração Pública já possua, nos 
termos e para os efeitos do artigo 28.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, de 18 de junho, 
e 73/2014, de 13 de maio.

7 — Para efeitos do presente diploma, consideram -se 
garantes da empresa quaisquer pessoas singulares ou co-
letivas que tenham prestado garantias pessoais ou reais, 
destinadas a assegurar o cumprimento das obrigações da 
empresa.

Artigo 4.º
Taxa devida pela utilização do SIREVE

1 — Pela utilização do SIREVE é devido o pagamento 
de uma taxa, destinada a suportar os encargos relativos ao 
funcionamento do procedimento, a qual constitui receita 
do IAPMEI, I. P.

2 — O valor da taxa é fixado por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
economia.

Artigo 5.º
Suspensão de prazo do CIRE

[Revogado]
Artigo 6.º

Apreciação do requerimento de utilização do SIREVE

1 — No prazo de 15 dias, a contar da data de apre-
sentação do requerimento de utilização do SIREVE, o 
IAPMEI, I. P., profere despacho:

a) De recusa do requerimento quando:
i) Não se encontrem verificados os requisitos do ar-

tigo 2.º;
ii) [Revogada];
iii) A utilização do SIREVE não seja eficaz para a ob-

tenção do acordo;
iv) O requerimento tenha sido instruído sem ser possível 

o seu aperfeiçoamento;
v) Nas situações previstas no n.º 1 do artigo 18.º;

b) De convite ao aperfeiçoamento do requerimento, 
verificando -se a falta de algum dos elementos previstos nos 
n.os 2 e 3 do artigo 3.º ou de fundamento adequado quanto 
às condições de viabilidade da empresa;

c) De aceitação do requerimento, nos restantes casos.

2 — A recusa prevista na alínea a) do número anterior 
é sempre fundamentada.

3 — O despacho de convite ao aperfeiçoamento do re-
querimento de utilização do SIREVE contém a indicação 
das informações ou dos documentos em falta e menciona 
a necessidade de a empresa, sob pena de recusa do reque-
rimento, proceder à sua junção no prazo de 10 dias.

4 — No prazo de 12 dias a contar da junção dos ele-
mentos a que alude o número anterior, o IAPMEI profere 
despacho de recusa ou de aceitação.

5 — Caso o requerimento de utilização do SIREVE seja 
aceite, o IAPMEI, I. P., promove, após proferir o respetivo 
despacho de aceitação, as diligências e os contactos ne-
cessários entre a empresa e os credores identificados pela 
empresa no requerimento, com vista à concretização de 
acordo que viabilize a recuperação da empresa, competindo-
-lhe orientar as reuniões que convocar.

6 — As diligências referidas no número anterior incluem 
o envio aos credores da proposta de acordo e de plano de 
negócios apresentados pela empresa, podendo consubs-
tanciar também, nomeadamente, a sugestão de propostas 
e de modelos negociais.
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Artigo 7.º
Juízo técnico do IAPMEI

[Revogado]

Artigo 8.º
Papel do IAPMEI nas negociações

1 — Sem prejuízo dos contactos diretos entre os in-
teressados, o IAPMEI, I. P., acompanha as negociações, 
podendo promover a participação de outras entidades no 
SIREVE para além das indicadas pela empresa, desig-
nadamente, os credores que tenham instaurado contra a 
empresa ações executivas para pagamento de quantia certa 
ou quaisquer outras ações destinadas a exigir o cumpri-
mento de obrigações pecuniárias, bem como as entidades 
com competências legais, conhecimento ou experiência 
setorialmente relevantes.

2 — O IAPMEI, I. P., pode, a todo o tempo:
a) Solicitar à empresa ou aos interessados a prestação 

de esclarecimentos ou de informações que considere in-
dispensáveis, os quais devem ser prestados no prazo de 
10 dias;

b) Sugerir, fundamentadamente, à empresa a modifica-
ção do plano de negócios e dos termos do acordo inicial-
mente pretendido.

Artigo 9.º
Participação da Fazenda Pública e da Segurança Social

1 — Sempre que relacionados no requerimento de utili-
zação do SIREVE, é obrigatória a participação no SIREVE 
da Fazenda Pública e da Segurança Social, sem prejuízo 
destas entidades poderem fundamentadamente manifestar 
a sua indisponibilidade para a celebração de acordo.

2 — [Revogado].
3 — A Fazenda Pública e a Segurança Social indicam, 

individualmente, as condições de regularização dos res-
petivos créditos.

4 — A dívida englobada no plano de pagamentos com-
preende a dívida relativa à Fazenda Pública e à Segurança 
Social, apurada e existente até à data de aceitação do re-
querimento de utilização do SIREVE, incluindo, nomea-
damente, a quantia exequenda, os juros e as coimas.

5 — O plano de pagamentos tem como limite máximo 
o legalmente previsto.

6 — Na falta de pagamento pontual de novas dívidas 
à Fazenda Pública ou à Segurança Social, que se vençam 
após aceitação do requerimento de utilização do SIREVE, 
aquelas entidades podem fazer cessar a sua participação 
neste procedimento.

Artigo 10.º
Participação de outros credores

Até ao termo do prazo previsto no n.º 9 do artigo se-
guinte, qualquer credor cuja participação não tenha sido 
solicitada pela empresa nem promovida pelo IAPMEI, I. P., 
pode requerer a sua participação no SIREVE.

Artigo 11.º
Fase de negociações

1 — Durante as negociações, os participantes devem 
atuar de acordo com os princípios orientadores publi-

cados em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2011, de 25 de outubro.

2 — O despacho de aceitação do requerimento de utili-
zação do SIREVE obsta à instauração contra a empresa, ou 
respetivos garantes relativamente às operações garantidas, 
de quaisquer ações executivas para pagamento de quantia 
certa ou outras ações destinadas a exigir o cumprimento de 
obrigações pecuniárias enquanto o procedimento não for 
extinto, e suspende, automaticamente e por igual período, 
as ações executivas para pagamento de quantia certa ou 
quaisquer outras ações destinadas a exigir o cumprimento 
de obrigações pecuniárias, instauradas contra a empresa, 
ou respetivos garantes relativamente às operações ga-
rantidas, que se encontrem pendentes à data da respetiva 
prolação.

3 — Os efeitos previstos no número anterior cessam 
relativamente às ações executivas para pagamento de quan-
tia certa ou quaisquer outras ações destinadas a exigir o 
cumprimento de obrigações pecuniárias, instauradas ou a 
instaurar contra a empresa:

a) Pela Fazenda Pública ou pela Segurança Social, a 
partir da data em que, fundamentadamente, cada um destes 
credores manifestar a sua indisponibilidade para celebrar 
acordo com a empresa, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º;

b) Pelos restantes credores não incluídos na alínea ante-
rior, a partir da data em que comuniquem ao IAPMEI, I. P., 
que não pretendem participar no SIREVE.

4 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, 
o IAPMEI, I. P., comunica ao tribunal respetivo, prefe-
rencialmente por meios eletrónicos, o teor do despacho 
de aceitação do requerimento de utilização do SIREVE, 
bem como, se for caso disso, a extinção do procedimento, 
a indisponibilidade da Fazenda Pública e da Segurança 
Social para celebrar acordo com a empresa e os credores 
que não pretendem participar no procedimento.

5 — Até à extinção do procedimento e salvo tratando-
-se de atividade constante no seu objeto, a empresa fica 
impedida de ceder, locar, alienar ou por qualquer modo 
onerar, no todo ou em parte, os bens que integram o seu 
património, sob pena de impugnação e invalidade, por 
parte dos credores prejudicados, dos atos que diminuam, 
frustrem, dificultem, ponham em perigo ou retardem a 
satisfação dos seus direitos.

6 — As garantias convencionadas entre o devedor e 
os seus credores durante o processo, com a finalidade de 
proporcionar àquele os necessários meios financeiros para 
o desenvolvimento da sua atividade, mantêm -se mesmo 
que, findo o processo, venha a ser declarada, no prazo de 
dois anos, a insolvência do devedor, ou venha a ser por 
este iniciado um novo processo de reestruturação.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, os negócios 
jurídicos celebrados no âmbito do SIREVE, cuja finalidade 
seja prover a empresa de meios de financiamento suficien-
tes para viabilizar a sua recuperação, são insuscetíveis de 
resolução por aplicação das regras previstas no n.º 6 do 
artigo 120.º do CIRE.

8 — Os credores que, no decurso do processo, finan-
ciem a atividade do devedor disponibilizando -lhe capital 
para a sua revitalização, gozam, em caso de insolvência, 
de um privilégio creditório mobiliário geral, graduado 
antes do privilégio creditório mobiliário geral concedido 
aos trabalhadores.

9 — Os participantes no procedimento devem comuni-
car ao IAPMEI, I. P., a sua posição relativamente à pro-
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posta de acordo apresentada pela empresa, no prazo de 
60 dias após a notificação do despacho de aceitação do 
requerimento de utilização do SIREVE.

Artigo 12.º
Celebração do acordo

1 — O acordo obtido no SIREVE é obrigatoriamente re-
duzido a escrito e assinado pela empresa, pelo IAPMEI, I. P., 
e pelos credores que votem a sua aprovação.

2 — Considera -se aprovado o plano de recuperação 
que:

a) Sendo votado por credores cujos créditos represen-
tem, pelo menos, um terço do total das dívidas apuradas da 
empresa, recolha o voto favorável de mais de dois terços 
da totalidade dos votos emitidos e mais de metade dos 
votos emitidos corresponda a créditos não subordinados, 
nos termos do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, não se considerando as abstenções; ou

b) Recolha o voto favorável de credores cujos créditos 
representem mais de metade da totalidade das dívidas 
apuradas da empresa, e mais de metade destes votos cor-
responda a créditos não subordinados, nos termos do CIRE, 
não se considerando as abstenções.

3 — Cada credor pode assinar apenas uma cópia do 
acordo referido no número anterior, que fica arquivada 
junto do processo, não sendo necessário que um mesmo 
documento reúna as assinaturas de todos os credores, desde 
que o conteúdo de cada exemplar seja absolutamente coin-
cidente com o dos restantes.

4 — Sempre que seja necessário conferir eficácia a 
quaisquer atos ou negócios jurídicos previstos no acordo, 
este deve obedecer à forma legalmente prevista para os 
referidos atos ou negócios jurídicos.

5 — Existindo ações executivas para pagamento de 
quantia certa ou quaisquer outras ações destinadas a exigir 
o cumprimento de obrigações pecuniárias, instauradas con-
tra a empresa, o acordo estabelece o regime de repartição 
dos encargos e das custas com os processos, sendo que, na 
falta de estipulação, os mesmos são suportados, em partes 
iguais, pelo credor e pela empresa.

Artigo 13.º
Efeitos do acordo

1 — Celebrado o acordo nos termos do artigo anterior, e 
salvo quando o mesmo preveja a manutenção da respetiva 
suspensão, extinguem -se automaticamente as ações execu-
tivas para pagamento de quantia certa instauradas contra a 
empresa e ou os seus respetivos garantes relativamente às 
operações garantidas, e, salvo transação, mantêm -se sus-
pensas, por prejudicialidade, as ações destinadas a exigir 
o cumprimento de ações pecuniárias instauradas contra a 
empresa e ou os seus respetivos garantes relativamente às 
operações garantidas.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às 
ações executivas para pagamento de quantia certa ou quais-
quer outras ações destinadas a exigir o cumprimento de 
obrigações pecuniárias, instauradas por credores que não 
tenham subscrito o acordo.

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, 
o IAPMEI, I. P., comunica ao tribunal respetivo, preferen-
cialmente por meios eletrónicos, a celebração do acordo, 
bem como os termos nele previstos relativamente às ações 

executivas para pagamento de quantia certa ou quaisquer 
outras ações destinadas a exigir o cumprimento de obri-
gações pecuniárias, instauradas contra a empresa ou res-
petivos garantes.

4 — As medidas decorrentes da celebração de acordo 
no âmbito do SIREVE beneficiam da aplicação dos bene-
fícios emolumentares e fiscais, previstos nos artigos 268.º, 
269.º e 270.º do CIRE, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º 
do mesmo diploma.

Artigo 14.º
Resolução do acordo

1 — Verificando -se o incumprimento definitivo pela 
empresa das obrigações assumidas no acordo ou, se a em-
presa, no prazo de 30 dias a contar da data da notificação 
para o efeito, não cumprir aquelas obrigações nos termos 
assumidos no acordo, os credores subscritores podem, 
individualmente, resolver o acordo.

2 — Se surgirem novas dívidas à Fazenda Pública ou 
à Segurança Social, o acordo cessa relativamente a estas 
entidades caso a regularização das mesmas não se veri-
fique no prazo de 90 dias a contar da respetiva data de 
vencimento.

3 — A decisão de resolução ou de cessação do acordo 
tomada pelos credores é de imediato comunicada por escrito 
ao IAPMEI, I. P., o qual dá conhecimento da mesma, por 
meios eletrónicos, aos demais subscritores e comunica ao 
tribunal onde estejam pendentes as ações executivas para 
pagamento de quantia certa ou quaisquer outras ações des-
tinadas a exigir o cumprimento de obrigações pecuniá rias, 
instauradas contra a empresa ou respetivos garantes relativa-
mente às obrigações garantidas, sendo aplicável o disposto 
no Código de Processo Civil quanto ao prosseguimento ou 
renovação da instância, com as devidas adaptações.

4 — O tribunal respetivo pode determinar, consoante os 
casos, a renovação da instância ou a imediata prossecução 
dos autos, nos termos gerais.

Artigo 15.º
Prazo de conclusão do procedimento

1 — O prazo de conclusão do procedimento não deve 
exceder três meses, a contar da data do despacho de acei-
tação do requerimento de utilização do SIREVE.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser pror-
rogado uma só vez, por um período de um mês, mediante 
requerimento fundamentado da empresa ou de qualquer 
dos credores participantes no procedimento e a emissão 
de parecer favorável do IAPMEI, I. P..

Artigo 16.º
Extinção do procedimento

1 — O procedimento extingue -se automaticamente pelo 
decurso do prazo previsto no artigo anterior, sem que tenha 
sido celebrado acordo.

2 — Mediante despacho, o IAPMEI pode declarar ex-
tinto o procedimento, em qualquer momento, quando:

a) Concluir pela verificação de alguma das situações 
de recusa do requerimento previstas na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º;

b) Os termos do acordo proposto não sejam aceites por 
credores que perfaçam uma das maiorias referidas no n.º 2 
do artigo 12.º;
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c) A empresa solicite a extinção do procedimento através 
de requerimento nesse sentido dirigido ao IAPMEI, I. P..

3 — O IAPMEI, I. P., comunica ao tribunal respetivo, 
preferencialmente por meios eletrónicos, a extinção do 
procedimento operada nos termos dos números anteriores.

Artigo 17.º
Apresentação de novo requerimento de utilização do SIREVE

As empresas que não obtenham acordo no procedi-
mento, não cumpram as obrigações decorrentes de acordo 
celebrado, ou requeiram a extinção do procedimento, ficam 
impedidas, pelo prazo de dois anos a contar da data do 
despacho de aceitação do requerimento, de apresentar novo 
requerimento a pedir a utilização do SIREVE.

Artigo 18.º
SIREVE, processo de insolvência e processo

especial de revitalização

1 — Obsta à utilização do SIREVE:
a) A apresentação à insolvência por parte da empresa;
b) A declaração de insolvência da empresa;
c) A pendência do processo especial de revitalização;
d) A conclusão, sem aprovação do plano de recuperação 

ou verificando -se o incumprimento dos termos do plano 
de recuperação, do processo especial de revitalização nos 
dois anos anteriores à apresentação do requerimento de 
utilização do SIREVE, nos termos do artigo 17.º -G do 
CIRE.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do número 
anterior, a pendência de processo judicial de insolvência 
não obsta à utilização do SIREVE.

3 — No caso previsto no número anterior, se ainda 
não tiver sido declarada a insolvência, a instância judicial 
pode ser suspensa pelo juiz, a requerimento da empresa, 
mediante apresentação do despacho de aceitação do re-
querimento de utilização do SIREVE.

4 — A suspensão prevista no número anterior cessa 
com a extinção do procedimento operada nos termos do 
artigo 16.º

5 — Para os efeitos previstos no número anterior, o 
IAPMEI, I. P., comunica ao respetivo tribunal, preferen-
cialmente por meios eletrónicos, a extinção do procedi-
mento.

6 — A utilização do SIREVE não impede o recurso ao 
processo especial de revitalização.

7 — O recurso ao processo especial de revitalização 
durante a utilização do SIREVE determina a extinção 
deste procedimento.

Artigo 19.º
Utilização das propostas de acordo no âmbito

de processo de insolvência

1 — As propostas tendentes à celebração de acordo no 
SIREVE podem servir de base a propostas de planos de 
recuperação ou de planos de pagamentos a apresentar no 
âmbito de processo judicial nos termos do CIRE.

2 — Caso corresponda ao disposto no n.º 2 do ar-
tigo 252.º do CIRE e, no âmbito do SIREVE, tenha sido 
objeto de aprovação escrita por credores que representem 
mais de dois terços do valor total dos créditos relacio-
nados pela empresa neste procedimento, a proposta de 

acordo pode ser submetida, pela empresa que recorreu ao 
SIREVE, ao juiz do tribunal competente para o processo 
de insolvência, para suprimento da aprovação dos restantes 
credores relacionados pela empresa neste procedimento e 
consequente homologação, com os mesmos efeitos pre-
vistos no CIRE para o plano de pagamentos.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, é dis-
pensada a notificação dos credores cuja aprovação escrita 
conste do requerimento apresentado, sendo apenas notifica-
dos, nos termos do artigo 256.º do CIRE, os credores cuja 
aprovação se requer que seja suprida pelo Tribunal.

Artigo 20.º
Prazos

1 — Sempre que devam ser ouvidos a empresa, os de-
mais interessados ou outras entidades, o IAPMEI, I. P., fixa 
prazo, para o efeito, nunca superior a 10 dias.

2 — Os prazos previstos no presente diploma são con-
tínuos, incluindo sábados, domingos e feriados, e não se 
suspendem em férias judiciais.

3 — Se o prazo terminar em sábado, domingo ou dia 
feriado transfere -se para o primeiro dia útil seguinte.

Artigo 21.º
Reporte de informação estatística

1 — Com vista à monitorização do SIREVE, o 
IAPMEI, I. P., reporta, trimestralmente, informação es-
tatística sobre o seu funcionamento aos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, da justiça, da 
economia, da solidariedade e da segurança social, assim 
como ao Mediador de Crédito.

2 — A informação estatística a que se refere o número 
anterior deve conter, designadamente, os seguintes ele-
mentos:

a) Número de pedidos de utilização do SIREVE;
b) Número e tempo médio de emissão dos despachos 

de aceitação, de recusa e de aperfeiçoamento;
c) Duração média e taxa de sucesso do processo de 

negociação;
d) Número dos acordos celebrados;
e) Número de procedimentos extintos, discriminando 

o motivo de entre os previstos no n.º 2 do artigo 16.º que 
determinou a extinção;

f) Taxa de sucesso da recuperação, com base na moni-
torização dos acordos celebrados;

g) Número de pedidos de utilização do processo de 
diagnóstico previsto no artigo 2.º -A.

Artigo 21.º -A
Informações relativas a instrumentos e boas

práticas de recuperação empresarial

O IAPMEI, I. P., disponibiliza no seu sítio na Internet 
informação detalhada relativa a estratégias, instrumentos 
e diferentes processos de recuperação empresarial, con-
siderando as melhores práticas internacionais, prestando, 
ainda, informação adicional neste âmbito, quando assim 
lhe seja solicitado.

Artigo 21.º -B
Confidencialidade

1 — Com exceção das comunicações essenciais no âm-
bito dos procedimentos descritos nos artigos 8.º e 11.º, e 
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para efeitos estatísticos, nos termos do artigo 21.º, o recurso 
ao SIREVE é confidencial.

2 — É, igualmente, confidencial o recurso por qual-
quer empresa ao processo de diagnóstico previsto no 
artigo 2.º -A, bem como a informação nesse âmbito dis-
ponibilizada, que apenas pode ser utilizada para efeitos 
estatísticos.

Artigo 22.º
Disposições transitórias

1 — Os procedimentos de conciliação regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 316/98, de 20 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2004, de 18 de agosto, e cujos pro-
cessos se encontrem em curso, ainda sem celebração de 
acordo, podem ser concluídos no regime em que foram 
desencadeados, nos termos e dentro dos prazos estipulados 
no referido diploma.

2 — Mediante requerimento da empresa, os procedi-
mentos referidos no número anterior podem transitar para o 
novo regime, ficando sujeitos ao cumprimento integral dos 
requisitos constantes do presente diploma, nomeadamente 
no que respeita à observância dos prazos.

Artigo 23.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo anterior, 
é revogado o Decreto -Lei n.º 316/98, de 20 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 201/2004, de 18 de agosto.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 27/2015

de 6 de fevereiro

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) adotou, na sua 94.ª sessão (marítima), 
realizada em 23 de fevereiro de 2006, a Convenção do 
Trabalho Marítimo, 2006 (MLC 2006), com o objetivo de 
criar um instrumento único e coerente que integre, tanto 
quanto possível, todas as normas atualizadas contidas nas 
convenções e recomendações internacionais do trabalho 
marítimo existentes, bem como princípios fundamentais 
enunciados noutras convenções internacionais sobre tra-
balho.

As disposições da MLC 2006 relativas às responsabili-
dades do Estado do porto preveem que qualquer navio que 
arvore a bandeira de outro Estado e que, no decurso normal 
da sua atividade, faça escala num porto ou fundeadouro 
nacionais, pode ser inspecionado para se verificar a confor-
midade das condições de trabalho e de vida dos respetivos 
marítimos com as disposições daquela convenção.

A inspeção realizada pelo Estado do porto deve verificar 
o cumprimento das disposições obrigatórias da MLC 2006, 
caso o Estado de bandeira do navio tenha ratificado a Con-
venção, ou, caso não o tendo feito, deve assegurar que o 
tratamento dado a esses navios e às suas tripulações não é 

mais favorável do que o reservado aos navios que arvoram 
a bandeira de um Estado que seja parte da MLC 2006, 
sendo o navio sujeito a uma inspeção mais detalhada.

A inspeção dos navios pelo Estado do porto é regida 
na União Europeia pela Diretiva n.º 2009/16/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, 
relativa à inspeção de navios pelo Estado do porto, que foi 
transposta para a ordem jurídica interna pelo Decreto -Lei 
n.º 61/2012, de 14 de março.

Aquela diretiva foi alterada pela Diretiva n.º 2013/38/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 
2013, passando a prever -se que as inspeções efetuadas no 
âmbito do controlo pelo Estado do porto devem ter em conta 
as disposições da MLC 2006.

Importa, portanto, transpor para a ordem jurídica interna 
a referida Diretiva n.º 2013/38/UE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 12 de agosto de 2013, alterando o 
Decreto -Lei n.º 61/2012, de 14 de março.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à 1.ª alteração ao Decreto-
-Lei n.º 61/2012, de 14 de março, transpondo para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2013/38/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 2013, que altera 
a Diretiva n.º 2009/16/CE, de 23 de abril de 2009, relativa 
à inspeção pelo Estado do porto.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 61/2012, de 14 de março

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 16.º, 20.º, 25.º, 26.º, 30.º, 31.º, 
34.º, 36.º e 41.º do Decreto -Lei n.º 61/2012, de 14 de 
março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — É submetido a uma inspeção mais detalhada, 

segundo os procedimentos estabelecidos no Paris MOU, 
qualquer navio que arvore a bandeira de um Estado 
que não seja parte numa das convenções referidas no 
artigo 4.º

4 — [Anterior n.º 3].
5 — [Anterior n.º 4].
6 — As medidas adotadas para efeitos do disposto no 

presente decreto -lei não conduzem à redução do nível 
geral de proteção dos marítimos em vigor em Portugal, 
ao abrigo do direito social da União Europeia nos do-
mínios abrangidos pelo presente decreto -lei.

Artigo 3.º
[…]

[…]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […]


